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SANTAS CASAS
BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.
07/10/2015
A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Se cai o PMDB, cai todos.
O SR. – Por gentileza, eu só estava aquecendo o seu assento. (Risos.)
O SR. – O senhor vai ler todo o relatório?

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. – Em janeiro eu acho que não...

O SR. – Daí da uma olhada no todo...

O SR. – Não, né? 

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Daí quando o deputado sugerir...

O SR. – Hum...

O SR. – Ir só pras coclusões, o Padre não vai (Ininteligível.)
O SR. – Está até amanhã aí, né?

O SR. – (Ininteligível.) escreve? (Risos.)

O SR. AFONSLO LOBATO – PV – Eu sou muito concreto, tive que cortar muita coisa.
O SR. – É mesmo?

O SR. – Imagina se não cortasse!

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É, a gente poderia, né? Se não tivesse desaparecido no meio das outras CPIs, aquele (Ininteligível.), a gente poderia ter produzido...
O SR. – Ia ser legal, ia ser bom.
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Ah... Vamos, vamos.

O SR. – O que pode fazer é que se chegar alguém agora,a gente pode fazer até que chegue a xérox, abre e suspende.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Abre e suspende. Legal!
O SR. – Ligar pra ver se o Giglio, né?
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Dr. Celso reclamou outro dia “Só você pra me fazer madrugar desse jeito...”
O SR. – O programa de ontem eu gravei.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Eu não acredito. Você está bem?
O SR. – Na medida do possível, deputado, não tão bem quanto o senhor, mas eu vou chegar lá. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Não, não, estamos num empate.

O SR. – O senhor vai bem?

O SR. – Bem, graças a Deus.

O SR. – O importante é chegar lá.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – De camiseta.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Eu vi também.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Passou.
O SR. – Pergunta pro pessoal do Giglio se ele está vindo mesmo.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Foi, uma notícia desgraçada... (Risos.)

O SR. – Tem gente que tem notícia boa...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Mas eu vou...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – A hora que o cara perguntou... Sérgio... Sérgio? Sérgião?

O SR. – Claro, com uma notícia dessas...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Ele estava imprudente. Era um evento bom, uma sala de radioterapia.
O SR. – É.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Um acelerador, um negócio de 3,5 milhões, mas daí a hora que eu vi a pergunta da “Globo”, da repórter sobre o segredo do metrô, ai eu falei... Isso...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Eu falei assim “Isso é nacional.”

O SR. – Não, eu vi que ele estava assim, atrás, deputado, eu acho que ele queria sair, viu?

O SR. – Até abaixou a cabeça.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – A hora que a repórter começou a perguntar pro governador “O senhor vai fazer uma reavaliação sobre o documento sobre o metrô?”, daí você sente que a calça começa a cair, que a barriga murcha... Né? Porque agora que ta, deixa, que não tem o que fazer.
O SR. – Deixa.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB Não tem. (Ininteligível.) me ligou de Goiás lá.

O SR. – Não sei se eu estou enganado, mas da pra perceber um pouco da tua aflição, porque ele ficou (Ininteligível.), por essa ele não esperava.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. – (Ininteligível.), né? Ele vai falar só de saúde, mas eu não sou de...

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Indiferente.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Mas o Alckmin se sai bem.

O SR. – O Alckmin é esperto.

O SR. – O bicho pega, está parado.
O SR. – É.

O SR. – O Alckmin não é brincadeira.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Ele também não está falando.

O SR. – Pra nós, que é da região, a pergunta não foi nem (Ininteligível.)
O SR. – Não pega nada, não.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. – Se for... Mas não pega nada, não.

O SR. – Presidente, o deputado pediu pra avisar que está chegando.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Está chegando ainda... Tem que chegar pelo menos mais um pra dar quorum, né? 

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Presidente...

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Presidente, presidente...

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Vem cá, Padre. Neder. Neder, vem tirar uma foto., traz o rapaz. Ah, a Analice chegou, olha ali.

O SR. – Chegou.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Deu quorum.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É sempre a mulher que resolve tudo.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Eu pedi pra vocês, menos a presidência, não me confunda.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É verdade.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Vamos tirar uma foto.

O SR. – Estou com o relatório em mãos.

O SR. – Buongiorno.
O SR. – Bom dia. Tudo bom, deputado?

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Vê se não está de ponta cabeça.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS - PSB – Já não chega aquele meu celular de ponta cabeça. Viu, doutor?

O SR. – Deu quorum?

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Tá jóia, ta bom. Fica tranquilo.
A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Então, dr. Alexandre, a nossa assessoria não chega.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Então, ta bom, tá bom. Eu seguro, eu seguro aqui, fica tranquilo, tá? Um abraço.
Eu vou abrir e suspender, porque o Celso está vindo e ele está participando, o dr. Celso Giglio.

O SR. – Verdade, porque daí a gente também (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Como já tem quorum a gente abre e...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Você quer que eu sente aqui?
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Quero.

O SR. – O senhor vai abrir e (Ininteligível.)?

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É, eu vou abrir e esperar ele chegar, é importante.

Havendo número regimental declaro aberta a 7ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída pelo ato 101 de 2015, com a finalidade de investigar denúncias sobre a situação econômica e financeira das Santas Casas do estado de São Paulo.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pela ordem, nossa vice-presidente, deputada Analice Fernandes.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pedir um levantamento, por dois minutinhos apenas, pra gente fazer algumas checagens, antes.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com certeza.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É importante, parabéns pela intervenção. Nossos trabalhos estão suspensos por dois minutos.
* * *

A reunião está suspensa por dois minutos.
* * *
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Vai dando uma olhada... Ed, a minha sugestão é que gente (Ininteligível.).
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Quanto? Sete?
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Obrigado.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Bonito, hein?

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Sessenta e nove.

O SR. – Depois. 

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Das conclusões e...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Recomendações.
O SR. – Depois tem na página 77, Medidas administrativas.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Então, é 69, 77...
O SR. AFONSO LOBATO – PV – É, tem que ver se consegue entrar (Ininteligível.). Eu acho que (Ininteligível.).
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Deputado, aquele (Ininteligível.)
O SR. – Posso pegar um pra gente...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pode.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pode, você que manda, guri.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)
O SR. CARLOS NEDER – PT – Ajudaria ou não? Se pedir uma autorização judicial dele...
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. CARLOS NEDER – PT – (Ininteligível.) Porque fica como tratamento fora de domicílio, né? 

A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. CARLOS NEDER – PT – Hum, hum. Tá. 

O SR. – Só essas duas páginas?

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Bom, o senhor é quem vê também.

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)

O SR. – Depois aparece aí. 

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Então, estar aqui por perto, não é bem aqui, não é?

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. – Tá.

O SR. – Mas eu tenho que ir lá, se não vai abrir CPI (Ininteligível.).

O SR. – Mas depois você volta aqui?

O SR. – Eu volto, pode deixar. E eu gostaria até de ter na hora, pra te entregar, tá?

O SR. CARLOS NEDER – PT – (Ininteligível.)

O SR. – Cada deputado vai ficar com um, não é?

A SRA. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – o Giglio está chegando. É importante que ele participe, ele é presidente da Comissão de Saúde.

O SR. – Suspender garante o prazo.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É, é a garante o prazo.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Depois fazer um resumo interno, um resuminho, pra distribuir pra eles, pra imprensa também. (Ininteligível.) Três, cinco pontos graves, por quê? Porque o que eles querem é a gravidade...
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É, né? (Ininteligível.)
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Então, eu acho que a gente pode... (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã..

O SR. – (Ininteligível.)
O SR. – Pode ser.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pretendo.

O SR. – Quando o senhor reabrir.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hum.

O SR. – Só lembrar de votar a ata, a anterior.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Ah, tá.

Alexandre, (Ininteligível.), esses são os procuradores, é isso? Quem trabalhou com o (Ininteligível.), quem mais está aqui? Você e quem mais?

O SR. – (Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã? É o Celso, ele estava...
Ah, olha lá, chegou. 
Reabertos os trabalhos.

O objetivo desta reunião é apresentar, discutir e votar o relatório final dos trabalhos da CPI, formulado pelo deputado, digno deputado Afonso Lobato.

Registro com muita, mas muita alegria, dignos deputados e deputadas. Deputado Gil Lancaster, nossa vice-presidente, deputada Analice Fernandes, nosso digno deputado, presidente da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa, dr. Celso Giglio, com muita alegria o digno deputado dr. Carlos Neder, o nosso relator, digno deputado, deputado Padre Afonso Lobato, com a responsabilidade deste relatório final.
Nós temos a ata da 5ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, que foi constituída pelo Ato 101, e peço ao secretário que faça a leitura, pois, então, da ata da reunião anterior.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Padre Afonso Lobato. 

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Queria pedir dispensa da leitura da ata da reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É regimental, de conhecimento o pedido de Vossa Excelência e de todos os deputados. Está dispensada a leitura da ata.
Discussão e votação do relatório final. Com a palavra deputado Padre Afonso Lobato, nosso relator.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Bom dia a todos e a todas. Bom dia, senhores deputados, Analice Fernandes, Gil, deputado Celso Giglio, deputado Carlos Neder, nosso presidente, Ed Thomas.

Dizer para vocês, primeiramente, que eu senti o peso da responsabilidade. É um assunto extremamente importante e eu diria prioritário neste momento, no nosso estado, no nosso país, e também senti que o tempo que nós tivemos foi um tempo muito escasso.

Nós poderíamos, sem dúvida nenhuma, produzir um relatório muito mais rico se tivéssemos um contato mais... Com outros hospitais, com outras realidades, mas primeiramente queria agradecer a oportunidade que esta casa me deu, na pessoa dos deputados desta Comissão, para fazer este relatório, para ser o relator desta Comissão.

E queria dizer também a gratidão aos procuradores desta Casa, a minha assessoria, que não mediram esforços pra gente poder, nesse prazo tão curto, apresentar o relatório.
Esse relatório, ele na verdade, ele traz uma síntese de tudo àquilo que foi discutido aqui. Traz alguns casos pontuais de algumas diligências que fizemos, sobretudo na região do Vale do Paraíba, algumas que chegaram a esta Comissão, como a Santa Casa de São Paulo, da capital. 

E de uma maneira bastante concreta eu sugiro, senhor presidente, que nós comecemos a leitura desse relatório, façamos depois, só para esquentar o debate, a página 77, que é onde tem de fato sugestões bastante concretas depois de refletir tudo aquilo que foi refletido nas páginas anteriores, se Vossa Excelência e demais deputados concordarem, eu sugeriria que a gente começasse por aí.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Página 77. Antes eu gostaria de fazer um agradecimento ao deputado Gil Lancaster, e ao presidente da Comissão de Saúde, deputado Celso Giglio. 

A comissão presidida pelo digno deputado Celso teve a aprovação de uma subcomissão, de acompanhamento da saúde das Santas Casas.

E é importante que nós, que construímos juntos essa CPI e todos nós sabemos da dificuldade, da problemática, todos se dedicaram, todos nós reclamando do tempo, que foi muito, mas muito escasso, mas teremos um tempo muito proveitoso pela frente, porque é necessário que a gente possa ouvir as Santas Casas do estado de São Paulo, certo?
Então o deputado Gil levou à Comissão de Saúde, teve o empenho do nosso deputado Celso Giglio, daqueles deputados que compõe essa Comissão, criando essa subcomissão para que a gente possa realizar audiências públicas, visitas in loco, trazê-los para a Assembleia Legislativa e ontem, assistindo até debates do senado federal, eles estão fazendo essa mesma discussão.

Da situação de tragédia que as Santas Casas do país estão vivendo, e o mais colocado naquele instante foi também a tabela SUS, mas também uma maior participação dos governos do estado e dos municípios, ficando uma responsabilidade maior aos municípios, é tripartite, mas alguém está tendo que repassar um pouco mais pela sobrevivência dessas casas de saúde.

Então eu creio que nós, Assembleia Legislativa, a maior deste país, junto com o senado federal, podemos aí fazer uma fusão, uma simetria de trabalhos, de trocas de informações, de denúncias, de apurações, mas acima de tudo de ouvir, porque é muito mais, segundo o deputado Padre Afonso Lobato, do que está escrito aqui, que ele gostaria de colocar muito mais e escrever mais.

Então que a gente possa através dessa subcomissão visitar o estado, trazer a visita do estado para dentro desta casa, até porque é uma premissa nossa de fiscalizar acima de tudo, de fazer leis, de apurar e eu gostaria muito que essa subcomissão não acabasse, que a gente pudesse prosseguir com o nosso trabalho, então, era essa colocação que essa presidência gostaria de fazer.
O nosso relator,  deputado Padre Afonso, queria, quer fazer parte da leitura. Os deputados têm alguma sugestão? Todos têm acesso ao relatório também, também não vejo a necessidade de uma leitura total de forma nenhuma, há situações técnicas que a subcomissão continuará apurando e vendo, mas aquilo que os deputados acharem por necessário fazer o registro, que se faça agora.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Na verdade...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Não havendo muitas dúvidas também né, Padre?

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Na verdade a preocupação nossa, aquilo que foi muito falado, é o subfinanciamento da saúde.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hum, hum.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Então, por conta desse subfinanciamento as contas não fecham e aí a necessidade, inicialmente, de um custeio, é o primeiro ponto que nós colocamos aí, na página 77, no ponto seis, “Medidas Administrativas”, então primeiramente o custeio.
Por tudo aquilo que o dr. Wilson Pollara colocou,  quanto os municípios gastam e quanto o estado gasta e quanto a União gasta. Então isso é o primeiro ponto, a necessidade do custeio. Até tem uma tabelinha para facilitar aí, baseado naquilo que foi a fala do dr. Pollara, colocando aquela dificuldade exatamente desse subfinanciamento.

E aí, na letra C, o nosso presidente da Federação dos Hospitais das Santas Casas, dr. Edson Rogatti, que também foi ouvido, destacou justamente a questão, a disparidade do reajuste do gás de cozinha, luz e o reajuste da tabela.
Também visitando aí, na letra D.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hum, hum.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Durante as reuniões realizadas na região metropolitana do Vale do Paraíba, isso se confirmou e evidenciou-se que a falta de custeio é um dos principais gargalos das Santas Casas.

Muitas delas sem conseguir realizar despesas mínimas para o seu funcionamento, os equipamentos de saúde existentes estão sucateados, deficitários com os seus fornecedores e na assistência prestada.
Esta possivelmente seja a realidade de todas as regiões do estado, que deixa evidente que se não houver o repasse de recurso governamental, esse equipamentos de saúde fecharão antes mesmo de serem avaliados quanto a sua vocação.

Porque naquela exposição do Pollara, ele dizia da necessidade de repensar e readequar esta questão da saúde do hospital, das Santas Casas sustentáveis, naquele hospital estruturante, hospital estratégico, aquele hospital de apoio, mas enquanto isso não acontece é preciso urgentemente um aporte financeiro a essas Santas Casas.
Depois...
A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra, deputada Analice.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Deputado Lobato, eu não entendi na página 78 quando Vossa Excelência diz que compara índice de reajuste do gás de cozinha, da água e da luz em 1.000%...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Mil por cento.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Em 10 anos, e o reajuste da tabela SUS 93% no mesmo período. Não houve reajuste na tabela SUS. Houve um pequeno lá atrás e a nossa grande luta é que haja um reajuste, e aqui está parecendo que houve reajuste na tabela SUS.
O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Da direita, essa... Esta colocação foi na CPI e ela não foi questionada. O dr. Edson Rogatti colocou exatamente isso.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Exatamente, se não me engano, ele teria usado até o percentual de 94, precisaria ver se realmente é 93 ou 94.
A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Mas isso está errado.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – É que algumas...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Isto daqui está errado.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Não, deputada, eu tenho a impressão que está certo, é que algumas...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Especialidades.

O SR. – (Ininteligível.)

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Alguns procedimentos.
O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Procedimentos foram revistos.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Então, mas aqui está generalizando.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Não foi um ajuste linear.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. CARLOS NEDER – PT – Esse foi o último reajuste linear.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É, há 10 anos atrás.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Exatamente, linear, portanto atingindo a todos os procedimentos da tabela, o que houve depois foram reajustes por procedimentos em algumas áreas de assistência, que são chamadas “Linhas de cuidado”, mas reajuste linear na tabela, como um todo, foi esse último, mencionado pelo presidente da Fehosp, ainda na gestão do dr. Adib Jatene.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Eu, na verdade, fui fiel a colocação dele, porque nós gravamos e foi exatamente isso o que ele falou, aí a gente, então, pode avaliar.
A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Tá.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Depois, letra F na página 79. A regra, no entanto, para disponibilização de recursos deve estar vinculada aos indicadores de qualidade. 

Justamente porque um dos problemas que nós percebemos também foi a falta de qualificação ou pessoas colocadas nas Santas Casas, até mesmo secretários de Saúde dos municípios, sem o mínimo de conhecimento, sem o mínimo de conhecimento da realidade de como funciona isso.

Às vezes são cargos políticos colocados e, portanto a colocação da gestão estaria ligada a questão do repasse de recursos, então...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Se o senhor me permite? E também eu tenho detectado, como enfermeira que sou, como essas instituições elas possuem um salário muito inferior a outras, aqueles que se submetem a esse tipo de salário, geralmente, é esse tipo de profissional, que acaba de sair do seu curso, é pouco qualificado, que tem dificuldade de ser inserido em outras instituições mais exigentes na qualificação dessas mãos de obras.
Eu vejo também dessa forma, eu acho que o senhor foi muito feliz de abordar essa questão.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Exatamente isso, não somente, os próprios médicos. 

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Exato.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Faculdade de medicina hoje sendo abertas...

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Sem critérios.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Exato.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Os médicos acabam de fato ali fazendo residência, são eles que são ocupados nessas Santas Casas.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Ou por médicos também vindos de outros países.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – De outros lugares. Depois tem também aquele atendimento a distância, que eles fazem os plantões, que os médicos realmente ele nunca está, então estabelecer realmente receber os indicadores de desempenho de qualidade, exatamente para poder manter, poder repassar recursos, sem isso... Né?

Estabelecidos pelo estado para o programa “Santas Casas Sustentáveis” é o mesmo indicador.
Dr. David Uip também destacou, na CPI, que entre os pontos que prejudicam o desempenho da saúde no estado de São Paulo está o desperdício e o roubo, o que demonstra que há a falta de fiscalização, isso está mostrado em alguns pontos que chegaram aqui nessa Comissão e está no relatório. Algumas...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Foi quando fizemos...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – O encaminhamento de (Ininteligível.).

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Fizemos até o requerimento ao Ministério Público do estado de São Paulo solicitando todos os processos que envolvem Santas Casas no estado de São Paulo quanto a isso, votado por nós e encaminhado por nós.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Isso está de maneira sintética apresentada no relatório.

Também é muito importante reforçar estratégias para função administrativa popular, que prevê o repasse de 10% da receita corrente bruta da União para a Saúde, projeto que já foi entregue ao Congresso, respaldado por 1,5 milhão de...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Assinaturas.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Assinaturas coletadas, quantidade suficiente para emendar o pleito.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Isso é um projeto novo, não é?

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É de iniciativa popular.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – O anterior...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Porque a emenda 29...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – A emenda...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Vinte e nove.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Vinte e nove a presidente vetou, não é?

O SR. AFONSO LOBATO – PV – E de fato...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Então estabeleceu o mínimo que o governo federal deveria para compor os 12 e 15% do estado e dos municípios.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Exatamente. O esforço unificado em cima disso, porque se não...

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra, deputado Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Desculpa relator, Padre Afonso Lobato, só queria recuperar o seguinte, Emenda Constitucional 29, Lei Complementar 141, estabelecendo percentuais para os municípios e estados e aí ficou a pendência em relação à União.

Todos nós aqui aderimos ao movimento para que 10% das receitas correntes brutas fossem aplicadas em Saúde pela União, entretanto na Emenda Constitucional 86, que é a emenda do orçamento impositivo, criou-se lá uma regra de transição de cinco anos em que você começa com um percentual de 13,7% da receita corrente liquida e em cinco anos chegaremos em 15% da receita corrente liquida.
Ocorre que a nossa luta era em relação à receita corrente bruta e não em relação à receita corrente liquida, então há uma outra situação hoje que já superou a Emenda Constitucional e a Lei Complementar 141, e eu recomendo que a gente faça referência aqui a Emenda Constitucional 86, porque ela, ao estabelecer o orçamento impositivo e a obrigatoriedade de que um percentual seja gasto em Saúde, incorreu em dois problemas.
O primeiro é que esse dinheiro que vem do orçamento por parte de emendas parlamentares não se acresce ao orçamento da Saúde, ele acaba substituindo outras fontes, então as nossas emendas, por exemplo, no caso de São Paulo, se fosse assim, elas seriam computadas nos 12% que o estado tem que gastar, quando na verdade nós gostaríamos que fossem acrescidas ao valor obrigatório.

Em segundo lugar foi feito um escalonamento, então há hoje, sim, uma vinculação de receita, no prazo de cinco anos, infelizmente vinculado a receita corrente liquida e não a receita corrente bruta, como nós queríamos no movimento “Saúde mais 10.”

Então a preocupação aqui é correta, mas acho que vale a pena nós recuperarmos um pouco esse aspecto, que a chamada Lei do Orçamento Impositivo.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSDB – Com a palavra, deputado Celso Giglio.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Neder, o senhor saberia informar o quanto representa esse percentual do liquido? 

O SR. CARLOS NEDER – PT – Representa uma perda no primeiro ano, uma leve recuperação no segundo ano, e se nós considerarmos cinco anos, daqui a cinco anos nós vamos ter um acréscimo em alguma coisa na ordem de nove bilhões, então é muito pouco, quando se considera o subfinanciamento da Saúde.

O SR. – Será que os municípios agüentam até lá?
O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – (Ininteligível.) Eu pergunto se o senhor saberia em relação aos 12% dos estados e aos 15 dos municípios, quanto seria em percentual, que corresponderia esta contribuição do governo federal.

O SR. CARLOS NEDER – PT – É o seguinte, países que têm...
O SR. – (Ininteligível.)

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pois não, deputado. Países que têm sistemas universais, como é o caso do SUS, gastam da ordem de 7% do Produto Interno Bruto em Saúde. No Brasil nós estamos gastando 3,9% do Produto Interno Bruto em Saúde, somando os gastos da União, dos estados e dos municípios.

A União, há muitos anos, estabilizou os seus gastos na ordem de 1,7% do PIB, dos 3,9% gastos, somando União, estados e municípios, 1,7 vem da União, portanto o que é que nós observamos? 
Enquanto os municípios, no período dos últimos 30 anos, multiplicou por 4,5 vezes o que gasta em Saúde, os estados modificaram seu gasto multiplicando por 1,5 vez, não sei se está claro isso daí, os municípios multiplicaram por 4,5, os estados multiplicaram por 1,5, nos últimos 30 anos, a União caiu para 57% do que gastava.

Ocorre o seguinte, que se nós formos analisar em relação ao PIB, esse gasto está estabilizado. Se nós formos analisar o percentual de gasto, comparando municípios, estado e União, é que há esta mobilidade que eu citei aqui, então é preciso primeiro reconhecer que o Brasil gasta pouco em Saúde, comparativamente, inclusive, a países da América Latina. 

Segundo, que o gasto público está mal distribuído e aí nós temos que discutir a questão tributária, quem arrecada e quem fica com os recursos, que é, por exemplo, esta ida a Brasília agora dia 14 junto com o presidente e uma comissão de deputados.

E em terceiro, nós precisamos pensar fontes de financiamento do SUS, porque o setor privado gasta mais que o setor público, enquanto nós gastamos 3,9% do PIB, o setor privado gasta alguma coisa em torno de 5,1% do PIB.

Só que tem uma diferença, nós gastamos 3,9% do PIB pra 200 milhões de habitantes, e o setor privado gasta 5% do PIB para 50 milhões de habitantes, que são os detentores de planos privados de saúde, então o per capita gasto pelo setor privado é muito superior ao per capita gasto pelo setor público.
Então eu quero até elogiar aqui o nosso relatório, porque nós não estamos procurando culpados, é um relatório eminentemente técnico, que chama a atenção para o problema, mostra a complexidade do problema e a necessidade da União, estados e municípios abrirem um diálogo franco sobre a questão do financiamento da Saúde, sobre o grau de responsabilização de cada um e que a conta não fecha desse jeito, esse é o problema.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Exatamente. Nós nos preocupamos em mostrar a disparidade do investimento na Saúde dos três entes, acabando ficando a maior parte com os municípios tendo a menor arrecadação, esse foi o objetivo.
Agradecemos aí a contribuição do deputado Carlos Neder, que tem os números na cabeça.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Por isso que eu perdi os cabelos... (Risos.)
O SR. AFONSO LOBATO – PV – É o dia...

O SR. CARLOS NEDER – PT – É o dia D.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É o dia D. É, o ponto seis aí, o diagnóstico. Acho que é também outro ponto que merece.

Para que este custeio seja eficaz e distribuída de maneira justa e fundamentada é imperativo que seja realizado um serviço de avaliação prévia do serviço público do estado.

Em todas as regiões, a partir do diagnóstico institucional que reflita com clareza a capacidade instalada de cada equipamento hospitalar e sua real vocação quanto a perfil de atendimento, resultando numa resposta de hospitais caracterizados como serviço de referência para média e alta complexidade.
A preocupação é exatamente de conhecer bastante a responsabilidade de quem fazendo o que, exatamente para evitar esse jogo de empurra-empurra, todo mundo querendo fazer tudo, mais ou menos baseado naquilo que nos foi colocado aqui.
Aos municípios caberia, além de oferecer a atenção básica à Saúde, assistência compatível com a sua demanda, podendo apenas manter um pronto atendimento com leitos de retaguarda, observação de 24h, prazo suficiente para determinar o destino do paciente, alta ou transferência para equipamento de maior complexidade.
Tem alguma sugestão ou algum comentário em relação a isso? Podemos passar pro ponto seguinte?
A AUDIÊNCIA – (Inaudível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Redução de custos. Tal proposta certamente diminuiria o custo fixo desnecessário para manter um serviço público hospitalar ineficiente, assim como evitaria que ocorresse o custo financeiro para instituições que não possuem perfil de eficiência gerencial.
A partir desta nova configuração sugere-se redesenhar o fluxo de pacientes das regiões do estado, direcionando os investimentos para hospitais de maior porte, que funcionariam como referência em média e alta complexidade, considerando-se que atualmente já existem hospitais com essa vocação e capacidade para regionalização, evitando-se custos e desperdícios de tempo com a construção de novos hospitais regionais, esta ação facilitaria inclusive o controle e o acompanhamento dos recursos disponibilizados em vez de estarem concentrados num número menor de equipamentos.

Aqui nós colocamos isso exatamente baseado no excesso de leitos que temos por um lado e a falta de saúde por outro lado.

Cumprimento de prazos no repasse da renovação dos contratos. Isso porque existem muitas reclamações das entidades, das Santas Casas, que os contratos feitos com o estado, com a União, com o Ministério da Saúde, eles não cumprem prazos, deixam de pagar, às vezes, três, quatro meses. Não tem como fazer planejamento, e aí cria toda uma situação difícil nas finanças desses equipamentos de saúde.

Sugere-se também que sejam estabelecidas por parte do Ministério da Saúde e do estado as datas de repasse dos recursos, que sejam agilizadas a renovação contratual de serviços já em funcionamento, permitindo uma capacidade maior de planejamento dos municípios.

Atualmente os pagamentos e as renovações de contrato são feitos de forma aleatória, causando insegurança sobre quando e o que vai ser pago, além dos constantes atrasos e a falta de pagamento, deixando tanto os municípios quanto as Santas Casas em situação difícil e com dívidas que alcançam números que inviabilizam o seu pagamento.

Eu tive levando até para a Secretaria de Saúde recentemente uma solicitação de duas Santas Casas e um hospital da nossa região “Não, mas foi pago.”, foi pago em agosto, mas e os quatro meses anteriores? “Ah, isso é por conta da crise, vocês esquecem.” Então fica realmente difícil as Santas Casas terem saúde financeira por conta disso, então acho que nós achamos um ponto bastante importante de ser colocado.

Monitoramento sobre a gestão administrativa. Os problemas de gestão também ficaram evidenciados na apuração desta CPI, e o próprio secretário de Saúde, dr. David, afirmou em reunião à Comissão Intergestora Tripartite, conforme intervenção do deputado Carlos Neder, em 03/09 à Comissão, que o mau uso dos recursos não necessariamente ocorre por dolo, mas sim por problemas de gestão. 
O que é endêmico no Brasil inteiro e não apenas no estado de São Paulo, o que leva algumas Santas Casas a receberem mais do que produzem, isso ocorre porque, salvo algumas exceções, a maioria dos equipamentos de saúde e secretarias municipais é gerida por profissionais nem sempre capacitados na área de administração de saúde pública e hospitalar, o que acarreta na impossibilidade de planejamento com base em prioridades técnicas. Foi aquilo que Analice comentava anteriormente.
Em seu depoimento, em 29 de setembro à Comissão, o professor Paulo Carrara, também chamou a atenção para os problemas que não são apenas de natureza administrativa, ou seja, de reorganização dos processos das compras e contratos com fornecedores, mas, sobretudo, de gestão clínica e de padronização das técnicas cirúrgicas.

É preciso, segundo ele, trabalhar a assistência de forma regionalizada, pois a reorganização do conjunto envolve o conceito de regionalização fundamental para o SUS. É necessário o estabelecimento de indicadores objetivos de desempenho e qualidade padronizada pelo estado para auxiliar os seus gestores no cumprimento do seu plano operativo e o facilitar o controle sobre os mesmos.
Esta medida, no entanto, só será possível se for feita uma análise dos equipamentos existentes, para se tratar o perfil de cada serviço e estabelecer o tipo de assistência ofertada por cada município ou por cada equipamento de saúde.
Ainda no aspecto administrativo caberia a inclusão nas decisões sobre o sistema, a participação dos prestadores, que passariam a ter voz nas definições relacionadas às políticas a serem implementadas. Foi o que eu percebi ouvindo os 20, ou mais, prestadores de serviço, e eles disseram “Nós nunca somos ouvidos.”
As reuniões acontecem entre a DRS e os secretários municipais de saúde, os prestadores nunca são ouvidos, quando chega para nós já chega uma decisão tomada e às vezes vai na contramão daquilo que está acontecendo. Então há necessidade também da participação dos prestadores nesse item aí.

Relevância da assistência primária da saúde. É preciso ampliar o acesso da população e melhorar a qualidade da atenção básica a saúde, evitando os prontos-atendimentos que fiquem anotados por motivos desnecessários ou pior ainda, quando o problema já se tornou grave e o tratamento mais caro.
A assistência prestada pelo serviço de atenção básica a saúde, por intermédio das unidades básicas da área da saúde, estratégias de saúde da família e da unidade do pronto atendimento da família, 24h, deve ser padronizada com a implantação de protocolos clínicos assistenciais e a exigência de capacitação técnica para efetivar a gestão pública e hospitalar.
Porque existe muita confusão e, de fato, as pessoas ficam aguardando sem necessidade, outros ficam esperando leitos de UTI, então estabelecer padrões técnicos para poder organizar isso. Isso foi muito geral nas reclamações das pessoas que nós ouvimos. 
Da mesma forma é importante traçar uma estratégia de avaliação da estrutura física de todos os equipamentos de saúde e criar critérios para a transferência de pacientes. Muita reclamação de pacientes, vocês ouviram ontem aqui, de pacientes aguardando leitos de UTI, aguardando internação, saúde mental não tem onde mandar, pra onde encaminhar.

Medidas técnicas. Está terminando, eu acho que depois é medidas políticas, e aí... Gestão de atendimento – Falta capacitação técnica para os profissionais que atualmente conduzem os serviços estratégicos e organizativos em saúde dos municípios, normalmente médicos sem residência ou especialização que não são, em momento algum, monitorados pela gestão municipal acerca de seu desempenho.
Esses profissionais também não apresentam capacidade de gestão dos recursos disponíveis, e se tornam apenas encaminhadores para serviços de maior complexidade, quando deveriam ser capazes de resolver 80% dos casos que chegam até eles.

Além disso, pelo fato de inexistir um diálogo entre os dispositivos de cuidado envolvidos na assistência ao paciente, serviço de atenção primária, serviço de urgência e emergência, ou ainda por não haver a aplicação efetiva dos processos de referência e contrarreferência, já amplamente discutidos, a assistência enquanto resultante dos processos que a envolvem ficam prejudicadas.

No contexto hospitalar as enfermarias em sua grande maioria não são conduzidas por médicos diaristas e sim por médicos plantonistas, que passam esporadicamente naquele serviço e que não têm qualquer comprometimento com o plano terapêutico, quando esse existe.
Tal condição explicaria a dificuldade de gestão de leitos, causando a alta taxa de permanência e baixa resolutividade e também a causa de encaminhamentos desnecessários para serviços de maior complexidade. Quem é médico sabe muito bem o que é isso, né?

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, deputado.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra, dr. Celso.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Certamente o senhor vai continuar a falar, o senhor me lembra aqui também medidas políticas, antes disso eu queria fazer algumas observações.

A primeira delas é cumprimentá-lo, porque o senhor demonstra que realmente esteve debruçado sobre os assuntos tratados nessa CPI e conseguiu enfeixar neste relatório a opinião, tenho a impressão, de quase todos os deputados componentes desta CPI e abordou os assuntos com muita clareza.

Entretanto, eu sou administrador hospitalar, pela Universidade de São Paulo, e desde o tempo em que fiz o curso aqui, na Faculdade de (Ininteligível.), nós lamentávamos da regulamentação, da falta de regulamentação dos repasses dos órgãos dos entes federados, município, estado e União.

E eu acho que este assunto, com o passar do tempo, ele tornou-se muito explícito, explícito e de forma muito clara a gente pode apontar qual seria a maneira correta, correta, sem doações, sem repasses voluntários, apontar as causas dessa dificuldade porque passa os hospitais.
Fora as questões de gestão, de má gestão e tantas outras apontadas aqui, a razão de tudo isso maior, maior, é a financeira. E a financeira está, sobretudo, numa tabela absurda do Sistema Único de Saúde.

Não adianta absolutamente nada se nós não denunciarmos esse problema da tabela, e insistirmos muito mais ainda que essa tabela tem que ser revista. É a forma dos hospitais ganharem, receberem honestamente pelo serviço que prestam e assim poderem pagar, acertar as suas dívidas, os serviços que prestam.
Eu acho que é muito clara a situação do país, pagando o que pagam nos procedimentos, tanto aos hospitais quanto aos médicos, se não vai ter furo sempre. A Santa Casa, e o nosso olhar é, sobretudo, para as Santas Casas e outros hospitais filantrópicos, mas todos os hospitais passam por essa dificuldade, é difícil hoje a gente saber que um determinado hospital vai bem só atendendo ao Sistema Único de Saúde.
Não vai. Não tem esse hospital. E é a tabela a causa de tudo isso, quer dizer, tem que rever essa tabela urgentemente. 

E a população tem que saber quanto que o hospital recebe pelo atendimento, porque certamente a queixa vai se voltar não para o hospital, não para a Secretaria, vai se voltar exatamente contra aquilo que é pago pelo serviço de terceira, quarta, quinta qualidade que os médicos e hospitais recebem, então eu acho que tínhamos só que ressaltar isso.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Eu pediria a Vossa Excelência para buscar a página 72.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Pra ressaltar...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É, essa página que está aqui ressaltando exatamente isso. Solicitar ao presidente da República e ao ministro da Saúde o reajuste urgente da tabela referência SUS.

O SR. – (Ininteligível.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Tá? E lendo a revista “Veja” esse final de semana eu li um artigo do Maílson da Nóbrega, que eu fiz questão até de colocar aqui, que eu achei interessante, que é a questão da diminuição da infância, das pessoas que vão precisar dos 25% da educação e o aumento dos que vão precisar do mísero investimento na Saúde.

Então a discrepância, prefeitos que dizem assim “Olha, eu tenho que pintar a sala de aula todo ano, pra gastar os 25%, porque senão eu sou pego na lei de responsabilidade fiscal e, no entanto, na saúde, eu tenho que complementar, porque falta sempre dinheiro, eu não posso...”

Então na verdade, nessa página 72, eu coloquei também essa reflexão que o ex-ministro da Fazenda fez. Ele aponta que uma queda de 49,9 da população com idade entre cinco e nove anos, entre 2015 e 2050, quando será cerca de 33,6 milhões , com essa redução o aumento da população idosa perderá o sentido da aplicação dos 25% da arrecadação na educação, exatamente essa disparidade.
Mas eu tenho insistido, viu? Aqui na página 73...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Aliás, o senhor...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Tem o custo da tabela.
O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Tá certo, tá certo.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Tenho insistido...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – É que nós começamos essa...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É, eu tenho insistido desde o começo, se Vossa Excelência...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Porque aqui...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Se Vossa Excelência pegar...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Realmente não tem...
O SR. AFONSO LOBATO – PSDB – Desde o começo eu tenho insistido.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – É realmente me atende aqui. Solicitar ao Supremo Tribunal Federal declaração de (Ininteligível.). Depois, aqui, seja mais acerto da justiça reconheço fenômeno jurídico prestado de forma complementar, determinando-se à União o reajuste urgente...
O SR. – Na tabela.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Na tabela de referência do SUS, uma vez que resta, evidentemente, em notória que o não reajuste dessa tabela leva a um quadro generalizado de violação ao direito fundamental e relevante da saúde.

A causa é esta aqui. Todas as outras são importantes, mas a causa é essa. O governo, o Sistema Único de Saúde não paga corretamente, é mau pagador, é o causador do déficit dos hospitais brasileiros, esta é a verdadeira razão, pode ter um ou outro lá com problema de gestão, mas o déficit advém daí.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Tanto é verdade que eu tenho insistido, até ao ponto de ser chato na Comissão de Saúde, com a questão da oncologia. Eu digo da minha região porque é onde eu conheço, visito permanentemente, mas não é diferente, pois a Portaria 140, que deveria ser reavaliada no início do ano, em março ela passou para fevereiro de 2016.

Nós temos lá, levantado lá, até pelo próprio Ministério e Secretaria de Saúde do estado um déficit de mais de R$ 20 milhões. O estouro do teto, só pro atendimento de oncologia, em cinco hospitais da região, daí mostra de fato a defasagem, então, de fato, a insistência martelante nessa questão que Vossa Excelência coloca. 

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra o deputado Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Senhor presidente, eu acho que talvez fosse interessante o nosso relator concluir a exposição.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hum, hum.

O SR. CARLOS NEDER – PT – E aí então nós poderíamos fazer algumas intervenções mais...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com certeza.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Mais abrangente.

O SR. RPESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Nosso relator.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Eu gostaria também de pedir a Vossa Excelência que nos ajudasse nisso, se tivesse alguma questão que deveria ser modificada ou complementada, que pudéssemos fazer por escrito, para facilitar a nossa vida, não é dr. Alexandre? Medidas Políticas.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – É apenas para lembrar, que nós votamos hoje o relatório final, então não cabe mais os complementos que seriam muito providenciais, mas o relatório é o relatório.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Mas pode votar alguma...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Espera...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Ressalva, né?

O SR. CARLOS NEDER – PT – É, se não, não faz sentido o nosso debate aqui.

Senhor presidente, eu... Desculpe discordar...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã?

O SR. CARLOS NEDER – PT – Mas eu acho que ainda no momento a ser votado...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Foi o que eu fiz na colocação.

O SR. CARLOS NEDER – PT – E nós temos aqui a Procuradoria da Assembleia nos ajudando, e algumas correções ou complementações são necessárias.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – É, eu acho importante isso, até porque nós temos um prazo até sexta-feira, a gente pode fazer essas correções.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Será que isso (Ininteligível.). Os trabalhos estão suspensos por dois minutos.
* * *

A reunião está suspensa por dois minutos.

* * *

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Porque se não eu acho que não tem sentido a gente discutir.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Eu concordo.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Às vezes pode enfatizar o (Ininteligível.)

A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.)
O SR. CARLOS NEDER – PT – Eu acho legal o documento, e você podia propor que além do documento fosse um ofício destacando os pontos mais importantes, não é isso? Um ofício de encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Agradecer. Reabertos os trabalhos.

Agradecer o auxílio dos nossos procuradores, que nos foi colocado que aprovamos o relatório e com sugestões de alteração na redação de alguns itens, que ficam como sugestões, porque daí...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – (Ininteligível.) Para o ministro.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Sim.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Porque tem...

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pela ordem, dr. Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – É... Feito o debate...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã, hã.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Eu proponho o seguinte, que haja um tempo para que o relator possa concluir sua exposição.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Sim, claro.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Aí nós ouviríamos os membros da Comissão em relação a eventuais discordâncias ou propostas de acréscimo, e aí eu pergunto a Vossa Excelência como estas alterações poderiam ser contempladas na redação final, uma vez que é um documento muito importante, que vai ser encaminhado para as principais autoridades no país, inclusive a deputada Analice Fernandes tem propostas sobre o encaminhamento desse material, mas nós não podemos incorrer em erros hoje.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Não, de forma alguma.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Ou que ele esteja desatualizado em relação ao que já acontece.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Olha, é uma confiança, os nossos procuradores e a informação dessa alteração na redação, fica aqui como aprovadas essas sugestões e o relatório segue, porque o Plenário é soberano nessa situação e estamos votando um relatório final com sugestões e alteração de redação.

Eu creio que... Porque juridicamente foi o que nós recebemos. O complemento então, nosso relator, deputado Padre Afonso Lobato.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Até então não precisava ter sessão, era só entregar o relatório, acho que a discussão é daí que...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Abrimos, é...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Acho até bastante importante.

Elaborar um Projeto de Lei visando estabelecer um modelo de gestão para o estado baseado no programa “Santas Casas Sustentáveis.”, afim de reorganizar a rede de atendimento, provocação de cada equipamento, e evitar futuras distorções, tal atribuição poderá ser delegada à subcomissão, cuja criação já foi proposta.

Pleitear a imediata revisão da Portaria 140, que redefine os critérios e parâmetros para a organização de planejamento, monitoramento, controle e avaliação de estabelecimentos de saúde habilitados a atenção especializada em oncologia. Aquilo que nós falávamos.
Letra C – Da mesma forma será de fundamental importância que sejam definidas medidas políticas para reverter à situação descrita pelo secretário David Uip no início de sua explanação e depoimento a esta CPI, que há dois anos que o SUS é cobrado novos leitos de UTI no estado e não o faz.

Isso, nós temos uma deficiência de leitos de UTI, vocês têm conhecimento disto.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Em todos os lugares.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pessoas estão morrendo por não ter acesso a esses leitos de UTI, então eu acho que isso é também...

Letra D – Os municípios e estado também passam por um processo de judicialização da saúde, que segundo o secretário trouxe somente em 2014, para o estado de São Paulo, custos superiores a R$ 800 milhões. 
Que esse relatório seja encaminhado ao Tribunal de Justiça do estado para subsidiar na justiça o que se refere às decisões para o atendimento das demandas exigidas pelos cidadãos sem desrespeitar o cumprimento de seu direito a saúde, conforme o Artigo 196 da Constituição Federal, segundo o qual “Saúde é um direito de todos e um dever do estado.”
Queria mais uma vez agradecer a todas as assessorias dos deputados, agradecer ao nosso presidente, Ed Thomas, os deputados dessa Comissão, agradecer a toda nossa assessoria, aos procuradores da Casa, na pessoa do dr. Alexandre. 
Agradecer e dizer a vocês que eu entendo exatamente aquilo que o Carlos Neder dizia, da importância da gente esquentar o debate e sugerir pra gente melhorar esse relatório, porque o tempo foi de fato muito escasso. Fizemos o que podíamos fazer.
Peço desculpas se o relatório tem algum dado que de fato precisa ver, mas o relatório é exatamente para isso. Muito obrigado a todos pela atenção.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Estávamos discutindo...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – E continuamos a discussão do relatório final. Agradeço a presença, sempre muito importante, do digno deputado, também presidente de comissão, deputado Itamar Borges, muito obrigado, pela presença. Pela ordem...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Deputada Analice Fernandes, nossa vice-presidente.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Eu acho que durante a leitura do nosso relator, muito daquilo que eu gostaria que fosse citado, eu fui contemplada. E eu quero aqui apenas, mais uma vez, elogiar o presidente desta Comissão, Vossa Excelência, pela brilhante ideia de fazer com que essa Comissão pudesse ser ampliada nos seus trabalhos, conforme o regimento interno, cumprimento pelo seu trabalho.

Mas quero aqui dizer que me surpreendeu bastante o trabalho do nosso relator, não que não sabíamos da sua competência, pelo contrário, sabia, sim, que em suas mãos teríamos um resultado muito interessante, então eu quero aqui parabenizá-lo, Padre Afonso Lobato, por esse relatório brilhante, que contempla realmente a situação e é um espelho das Santas Casas do estado de São Paulo.

Tenho absoluta certeza que todos os membros, deputado Carlos Neder, o deputado Celso Giglio, que acompanha e se dedica também e é presidente da nossa Comissão de Saúde e com maestria conduz nesta Casa, da aqui a sua brilhante contribuição, o Gil Lancaster, e também o Itamar, que vem da Frente Parlamentar das Santas...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Casas.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – E também faz um trabalho importante para que as nossas Santas Casas possam ter voz em todas as instituições tanto nos municípios quanto no governo, e quanto em nível federal.
Eu quero aqui cumprimentar, para encerrar aqui as minhas palavras, todos os membros dessa Comissão, e espero que esse resultado sirva para que nós possamos ajudar todas essas instituições e tenho absoluta certeza que esta subcomissão fará o possível para dar a grande contribuição em prol das nossas instituições em todo o estado. Muito obrigada.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Analice, eu agradeço. Dizer a você que quando estava meio acertado para que eu fosse vice-presidente, Analice diz “Não...” e sobrou pra mim. Eu fiquei meio apavorado, pra falar bem a verdade, porque é um assunto bastante delicado e muito técnico, embora a gente, de uma maneira geral, conhece a situação das Santas Casas.

Então o que fiz eu? Comecei a ouvir. Vamos lá, reunir as Santas Casas, fiz a lição de casa, vocês viram o vídeozinho ontem, e aí fui ouvindo e vendo a situação, e fui chamando pessoas que estavam ligadas a isso pra dizer, quais problemas que vocês sentem? Então procurei no final trazer alguns problemas muito concretos daquilo que no dia-a-dia acontece.

É óbvio que tem elementos, como disse o Carlos Neder, que precisam ser revistos, exatamente o relatório é pra isso, para ser revisto, complementado, tem coisa que precisa ser reavaliado, mas de maneira geral foi um susto.

Mas eu acredito que aqui não é um ponto de chegada, aqui nesse ponto é um ponto de partida e através desse relatório que a frente parlamentar, a subcomissão, a Comissão de Saúde, esta Casa, de organizar para dar uma resposta a essa situação caótica que passa, não somente as Santas Casas, mas a saúde pública no nosso estado, no nosso país.
Embora a gente perceba esforços do nosso governador, esforços de médicos, esforços dos prefeitos, mas tem muita coisa para ser ajustada, então eu acho que é um ponto de partida e nós teremos instrumentos para isso.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra o deputado Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Senhor presidente, em primeiro lugar meus cumprimentos a Vossa Excelência pela iniciativa de propor a realização dessa CPI, cumprimentos também à deputada Analice Fernandes, na condição de vice-presidente e o nosso relator, e o que nos trouxe como contribuição, que eu acho que é um material bastante consistente e importante para o debate que vai se fazer nacionalmente.

É uma contribuição de São Paulo ao país e aos municípios paulistas, e é com esta percepção e com esse grau de exigência que eu acho que a gente tem que pensar depois o encaminhamento que será dado a esse material.
Feitos esses elogios e o reconhecimento, eu só queria sugerir que nós fossemos a página 51, nós vamos ver que da página 51 até a página 62, nós estamos tratando da Santa Casa de São Paulo.
E esta análise que é feita aqui sobre a Santa Casa de São Paulo, faz referência a uma comissão, supõe-se que uma comissão da Secretaria de Estado da Saúde, então eu gostaria de sugerir à Procuradoria, e o apoio à Mesa, que este capítulo 5.1, que tem início na página 51, nós façamos referência ao documento que deu margem a todo esse estudo, referente à Santa Casa de São Paulo.
Identificando claramente se é relatório de auditoria... Nós recebemos dois documentos da Secretaria do Estado da Saúde, de auditoria da Santa Casa de São Paulo, então acho importante fazer essa referência.

Dentro desse capítulo, se nós formos na página 62, nós vamos ver já no primeiro parágrafo, no item 5.1.1.3, que está dito o seguinte, página 62, “De acordo com a apresentação...”, aí segue o texto, mas não fica claro qual apresentação.
Quer dizer, provavelmente essa apresentação tenha a ver com o documento trazido pela Secretaria de Estado da Saúde, uma vez que não houve nenhuma apresentação aqui da Santa Casa de São Paulo, então eu sugiro a Vossa Excelência que seja feita essa referência ao documento da Secretaria do Estado da Saúde.
Aqui é apenas uma bobagem, mas na página 64, onde está o Cross, tem uma grafia errada aqui, ao invés de Central de Regulação, saiu “centrai de regulação”, não sei se o senhor viu aí, na página 64.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Qual o parágrafo?

O SR. CARLOS NEDER – PT – É no primeiro parágrafo, na penúltima linha do primeiro parágrafo, corrigir a...

O SR. – Já...

O SR. CARLOS NEDER – PT – Da Central de Regulamentação do Cross.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Ok.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Na página 69 o que é que nós temos? 
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Isso porque o Carlos Neder não teve muito tempo pra ler... Depois...

A AUDIÊNCIA – (Risos.)

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Fica um dia debruçado aí.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Vai ver o que vai trazer pra subcomissão... 
O SR. CARLOS NEDER – PT - É.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB - Prepare-se!
O SR. CARLOS NEDER – PT – Na página 69 o que é que nós temos aqui? Nós temos o debate proposto pelo deputado Celso Giglio, e o documento faz muita referência em importância do reajuste da tabela.

 Ocorre que, como eu já disse aqui, o próprio secretário também enfatizou, nós estamos caminhando para superar a tabela, porque a história e os estudos mostram que a tabela de remuneração por procedimento, ela é uma fonte de desvios, por quê?

Porque o prestador de serviços acaba escolhendo aquele procedimento melhor remunerado, então ele organiza o serviço pelo que ele vai receber e não pelo que é necessário, a partir de um estudo epidemiológico.

Nesse sentido, mesmo mantendo a referência ao reajuste, mas daí eu incluiria linear da tabela, nós precisamos abrir os olhos para uma nova situação que está se criando, que são as chamadas linhas de cuidado e a remuneração global que se faz por processo de atendimento.
Então você pega, por exemplo, uma questão que nós discutimos muito aqui, que é a questão da oncologia, quanto custa hoje um paciente oncológico? Seja na atenção primária, secundária ou terciária. Então você tem um gasto médio que se estima para um paciente portador de um câncer.

Então ao invés da gente ficar discutindo procedimentos, nós vamos avaliar qual é o valor global que tem que ser repassado para o estado e para o município, de tal maneira a nós termos a segurança de que não vai acontecer aquilo que foi denunciado aqui, de que o profissional tentou entrar em contato com o paciente e cinco já haviam falecido, na medida em que o atendimento não foi feito a tempo.
Então eu acho que a gente deveria, além de falar do reajuste da tabela, eu incluiria alguma coisa do tipo “Ir a busca de alternativas a esta modalidade de remuneração por procedimentos.”
Só pra nós nos colocarmos em sintonia com o que já se debate no Brasil todo, reajustar tabela e a busca de alternativas, porque elas já estão em curso e adiantados em alguns casos, busca de alternativa a esta modalidade por procedimentos.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Um aparte?

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pois não.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Deputado, ontem o senhor me falava isso, nós buscamos então que a apresentação do ministro, do ex-ministro Arthur Chioro.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Sim, e depois...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – E ninguém fechou...
O SR. CARLOS NEDER – PT – É, mas foi o ministro Padilha.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – (Risos.) Aí, depois, nós buscamos, não entendíamos de fato, eu acho que isso daqui, se nós colocarmos...
O SR. CARLOS NEDER – PT – Eu acho que houve um (Ininteligível.).

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Dessa forma...
O SR. CARLOS NEDER – PT – É uma relação muito simples, mas pelo menos mostra que nós estamos atentos.
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Buscaram alternativas.

O SR. CARLOS NEDER – PT – É, e a busca. Além de reajustar tabela, etc., a busca de alternativas...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Busca de alternativas.

O SR. CARLOS NEDER –PT – A esta modalidade de remuneração por procedimentos, que aí nós estamos num debate que já está acontecendo no Brasil todo.
Em seguida eu queria propor o item 72, a página 72. É novamente a mesma questão. Solicitar à presidente da República e ao ministro da Saúde o reajuste urgente da tabela de referência e eu faria, novamente, a mesma menção.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – (Ininteligível.)

O SR. CARLOS NEDER – PT – Tanto lá no texto como aqui, porque aqui é algo que vai chegar a mão da presidente, do ministro e nós iríamos além do que já está.

Na página 73, não sei se convém o que eu estou fazendo, se ajuda...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Ajuda, ajuda, ajuda...

A AUDIÊNCIA – Sim.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Então, na página 73, nós temos no item B novamente essa questão do reajuste urgente da tabela e eu acho que vale a pena a mesma referência.

Na página 75, o que é que nós temos? Implantação de uma ação conjunta dos governos federal, estadual e municipais com significativo aumento do número de leitos das Unidades de Terapia Intensiva.

Vamos lembrar a exposição feita aqui pelo vice, pelo secretário adjunto, Wilson Pollara, o que é que ele nos mostrou? Ele nos mostrou que temos uma ociosidade de leitos impressionante, no estado de São Paulo, na medida em que nós temos hospitais de pequeno porte que são pouco eficientes, hospitais com 50 leitos, 40 leitos, menos de 100 leitos, e que ele propõe um reestudo sobre a maneira de nós usarmos esses leitos hospitalares.
Então sem ir contra a ideia de aumentar leitos de UTI, eu incluiria aqui nós aumentarmos também, todo o apoio à qualificação da atenção secundária especializada e de urgência e emergência, porque se não fica parecendo que nós estamos defendendo só a questão de leitos de UTI.
E a fala do secretário e do secretário adjunto vieram num outro sentido, que inclusive Vossa Excelência faz mais referência mais adiante, quando enfatiza a necessidade da atenção básica e da atenção de pronto atendimento, então eu apenas mudaria um pouco aqui a redação.

Além de falar da questão das Unidades de Terapia Intensiva, falaria de nós expandirmos a atenção especializada e de urgência e emergência, além...

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Além.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Além das Unidades de Terapia Intensiva, tudo bem? Porque daí nós estamos de acordo com um modelo de atenção que não está todo centrado na atenção ultra-especializada, mais onerosa, que são as Unidades de Terapia Intensiva, mas, se não houver o que vem antes, nem essas unidades vão ser suficientes.

Na página...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Daí Vossa Excelência tem razão, olhar como um todo.
O SR. CARLOS NEDER – PT – É, porque até está coerente com o que vem depois.

O SR. AFONSO LBATO – PV – É, é isso.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Na página, ainda na página 75, o que é que nós estamos propondo aqui? Nós estamos propondo encaminhar esse documento ao Poder Judiciário. Ocorre que em outro momento no documento nós falamos de um grande risco que nós estamos correndo, que é a...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Judicialização.

O SR. CARLOS NEDER – PT -  Judicialização. Então eu proponho que aqui, nesta parte que a gente propõe aqui ao Tribunal de Justiça, que ele debata isso em conjunto com a Secretaria de Estado da Saúde, porque se nós não colocarmos o Judiciário dialogando com o Poder Executivo, seja na União, no Ministério da Saúde, seja no estado, com a Secretaria de Estado da Saúde, nós só vamos agravar o problema da judicialização.

Que vocês fazem referência aqui que nós temos 800 milhões de impactos de decisões equivocadas em que o Poder Judiciário manda a Secretaria comprar medicação sem entrar no mérito de como esse dinheiro está sendo utilizado e em benefício de quem.

Então eu não sei se Vossa Excelência concorda...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Concordo.

O SR. CARLOS NEDER – PT – De nós colocarmos aqui que esse encaminhamento tem por objetivo que eles conheçam o nosso trabalho e que eles discutam em sintonia com a Secretaria de Estado da Saúde o que convém ser feito.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Se não, estaríamos judicializando também, não é?

O SR. CARLOS NEDER – PT – É, nós estaríamos reforçando aquilo que nós...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Aquilo que já foi...
O SR. CARLOS NEDER – PT – Agora, aquilo que é importante o Poder Judiciário receber...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Tomar conhecimento...

O SR. CARLOS NEDER – PT – E tomar conhecimento e com esse perfil não há dúvida nenhuma, então essa é uma sugestão para o item I, na página 75.

Depois, nós finalizamos essa parte de encaminhamento, eu acho que está bem interessante, e há uma proposta que esse documento seja encaminhando aos prefeitos, né? Da mesma forma que nós estamos encaminhando à presidente, ao Ministério da Saúde, estamos encaminhando à Secretaria de Estado e também aos prefeitos.
Queria fazer uma sugestão a Vossa Excelência, que tanto o Ministério da Saúde...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Eu me perdi aqui.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Isso eu estou na página 75/76. Queria propor o seguinte, que tanto o Ministério da Saúde, a Secretaria de Estado da Saúde, e as Secretarias municipais, dêem conhecimento desse documento aos respectivos conselhos de saúde. Por quê?

Porque no Ministério da Saúde nós temos o Conselho Federal de Saúde, na Secretaria de Estado nós temos o Conselho Estadual de Saúde, e nos municípios nós temos os Conselhos Municipais e Conselhos Gestores de Saúde, ou seja, ao pedir que eles dêem conhecimento desse documento, nós estamos pedindo que os trabalhadores, os usuários, as entidades da sociedade civil também tenham conhecimento desse documento, que é o pessoal que compõe esses conselhos de saúde, então eu sugiro que essas autoridades dêem conhecimento aos respectivos conselhos de saúde do teor desse documento.
Lembrando que aqui nós convidamos o presidente do Conselho de Secretários Municipais de Saúde, que é o Cosems, que infelizmente por um problema de agenda, não pode vir, porque ele estava lá em Itapetininga. Mas imagina...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Solicitamos um relatório dele.

O SR. CARLOS NEDER – PT – É. Imagina um órgão como o Cosems, que dialoga com 645 secretários de Saúde, então eu incluiria também o Cosems como um órgão para receber esse relatório, porque daí nós vamos estar dialogando com os 645 secretários de Saúde.

Estou terminando aqui. Na página 78, eu sugeri que constasse, tanto na Tabela I, como na Tabela II, a fonte dessas informações. Ela está lá atrás.

No documento da Secretaria de Estado da Saúde nós temos esse dado, mas só que, quando ele veio pra essa Tabela I e Tabela II, nós perdemos a fonte de onde vem essa informação.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Vossa Excelência tem razão. Eu na verdade tinha pedido que colocasse aqui uma xérox daquela exposição do Pollara.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hum, hum.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – E eles, apenas para simplificar, eu acho que na redação final, que eles colocaram a tabela.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Exatamente. Então eu acho que ou recupera o que está no meio do texto...
O SR. AFONSO LOBATO – PV – Vamos recuperar, nós vamos recuperar, sim.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Ou coloca a fonte aqui.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Ok.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Dado que é uma informação muito importante e nós precisamos saber a origem dela.

Na página 80, aqui nós temos um problema, pessoal. O item I, o item I da página 80, isso daqui já está superado. Com a Emenda Constitucional 86, já não é mais a variação do PIB que determina o montante que vai para a Saúde, isso daqui já está revogado. 

Então é aqui que eu acho que é importante nós recuperarmos a Emenda Constitucional 86, e sem precisar entrar em detalhes, eu colocaria simplesmente o seguinte, colocaria uma referência à Emenda Constitucional 86 de 2015, mostrando que ela prevê uma vinculação de receitas numa transição de cinco anos, até chegar em 15% da receita corrente liquida e que isso é muito menos do que nós estamos reivindicando nesse documento, que são 10% das receitas correntes brutas.  

Só para vocês terem uma ideia, 10% das receitas correntes brutas corresponderiam hoje a mais de 19% das receitas correntes liquidas. Do jeito que ficou definida na Emenda Constitucional 86, do orçamento impositivo, nós vamos começar com 13,7%, daqui a cinco anos nós vamos chegar a 15% da receita corrente liquida, sendo que se fosse agora, 10% da receita corrente bruta, já seriam 19% das receitas correntes liquidas.

Então aqui, pessoal, é o seguinte, já não da mais pra tratar dessa questão da variação do PIB, isto está superado, Emenda Constitucional 86, e eu colocaria isso, que prevê uma transição de cinco anos para chegar a 15% da receita corrente liquida, muito aquém do que desejamos, que seriam 10% das receitas correntes brutas, porque daí nós estamos atualizados em relação ao debate que está sendo feito.
Concluindo. No item 83, ou seja, na página 83, nós colocamos aqui a importância da assistência primária a Saúde. Se Vossa Excelência concordar eu acho que ficaria melhor se nós colocássemos aqui a relevância da atenção básica e secundária à Saúde.

Porque na atenção básica nós estamos pegando, por exemplo, a estratégia da “Cidadã Família”, na Unidade Básica de Saúde, e na atenção secundária, e mesmo de urgência e emergência, que eu incluiria, que hoje o país todo discute a organização da rede de urgência e emergência, atenção básica, atenção secundária e rede de urgência e emergência.

Porque quando a gente chega no item B, por exemplo, nós vamos ver que faz referência aqui a UPA. A UPA, diferentemente da AMA, que é a Assistência Médica Ambulatorial, que faz parte da atenção básica, a UPA faz parte da rede de urgência e emergência, ela não faz parte da atenção primária e da atenção básica.
Então qual é concretamente a sugestão? No título eu colocaria “Relevância da atenção básica, secundária, de urgência e emergência.”, porque lá atrás nós já chamamos a atenção para o problema das UTIs.

E na redação do item B, eu colocaria o seguinte, “Serviço de atenção básica especializada de urgência e emergência.”, porque daí a citação da UPA não fica fora de contexto, uma vez que a UPA não faz parte da atenção básica, ela faz parte da rede de urgência e emergência, tudo bem?
Concluindo. Na página 83 C, Vossa Excelência, que já havia chamado bastante a atenção para a questão do custeio, deu pouca importância, a meu ver, à questão do investimento.

Tudo bem que o grande problema hoje é que as unidades estão asfixiadas no custeio, mas nós precisamos pensar um pouco na questão do investimento também, nos recursos novos, então no item C, o que e que está colocado?

“Da mesma forma é importante traçar uma estratégia de avaliação da estrutura física de todos os equipamentos de Saúde e avaliar critérios para a transferência de pacientes.”

Eu só poria aí uma vírgula pensando recursos de investimento para expansão da oferta de serviços e incorporação de tecnologias, por quê? Porque uma coisa é manter o que tem, outra coisa é a gente pensar o futuro, e mesmo na proposta de regionalização que o estado vai mandar, a gente vai ter que abrir um debate aqui sobre o que precisa ter de construção de equipamento novo, ou não, ou de aproveitamento melhor do que já existe.

Não sei se...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Por gentileza. Recursos para...?

O SR. CARLOS NEDER – PT – Investimentos, que são recursos de capital ou de investimentos, para expansão da rede, expansão ou requalificação da rede, e incorporação de tecnologia, que é um problema também do hospital filantrópico e Santas Casas, não é só o custeio.

Quando a gente chega, por exemplo, aqui na página 85, o quê que nós estamos propondo? Nós estamos propondo o projeto das Santas Casas sustentáveis. Eu acrescentaria mais um, que o secretário já deu a dica pra gente que ele vai mandar, que é o projeto que vai modernizar a regionalização do Sistema de Saúde de São Paulo.

Não adianta só a gente investir no “Santa Casa Sustentável” num Projeto de Lei e não termos aqui um Projeto de Lei que virá, que é de regionalização da Saúde de São Paulo. 

Que já foi dito que as 17 regiões de Saúde são insuficientes hoje, que as três modalidades que nós temos já não condizem com a realidade do estado de São Paulo, são hospitais inoperantes, de pequeno porte, às vezes até escolas que foram adaptadas para funcionarem como hospitais, e o secretário, corretamente, e Wilson Pollara também, disseram o seguinte, “Logo, logo vai chegar aqui um projeto importante de regionalização.”
Então elaborar Projetos de Lei, não importa se por iniciativa nossa ou do Executivo, no plural, tratando do quê? Dos “Santas Casas Sustentáveis” e de uma nova regionalização da Saúde em São Paulo, porque daí nós já estamos sintonizando todo mundo no debate que a Assembleia vai fazer.

E por último, senhor presidente, eu gostaria de sugerir que na parte dos anexos, porque veja só, esse documento vai ser publicado em Diário Oficial, entretanto os anexos não, porque não há como você publicar os anexos.
Se nós não fizermos referências aqui nos anexos que documentos estão contidos nos anexos, você não aguça a curiosidade das pessoas a tentarem conhecer os anexos, porque simplesmente são anexos, então eu sugiro que aqui, na página 4, onde constam aqui, por exemplo:

1 – Transcrições – ótimo.

2 – Documentação solicitada e recebida pela CPI – Eu colocaria, por exemplo...

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Quais?
O SR. CARLOS NEDER – PT – Oi?

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Quais?

O SR. CARLOS NEDER – PT – Eu colocaria:

A – Relatório de Auditoria.

B – Documento oferecido pelo Fehosp.

C – Não sei o que...

Nós não vamos por o documento, mas o cidadão pegando o Diário Oficial ele vai falar “Opa!”

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Vai obter a informação.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Ou o deputado que não participou da CPI vai falar assim “Não, esse documento aqui eu quero ver.”

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Verdade.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Então é isso. Parabéns pelo trabalho, está muito bom o material.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Eu que agradeço as sugestões de Vossa Excelência, e até tinha sugerido ao Ed Thomas da gente, antes de fazer essa sessão, da gente fazer uma sessão pra gente fazer isso que nós estamos fazendo, antes. Mas não tivemos tempo.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Não tivemos tempo.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Verdade.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Verdade, mas não teve.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Gil Lancaster.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Gostaria de, como novato nesta Casa, parabenizar o trabalho do nobre deputado Ed Thomas, do deputado Padre Afonso Lobato, que não sendo médico trouxe um material de primeiríssima, feito com excelência. Quero parabenizar o empenho do Padre, parabéns mesmo. 

Eu quero dizer que, como novato nesta Casa, tenho me empenhado para aprender e vou me espelhar nos senhores pela capacidade, pela inteligência. Carlos Neder pegou o documento e em três minutos ele já leu o documento todo, imagina se ele pegar uma semana esse documento? 

Então nós só temos que aprender com o deputado Carlos Neder, da área, gosta do que faz, e nós queremos dizer que estamos empenhados para, no mínimo, deixar um legado através dessa CPI, através dessa subcomissão que foi criada ontem, para darmos continuidade a esse trabalho e quero dizer para os senhores que contem comigo.

Não tenho a sabedoria e inteligência que tem a nossa deputada Analice Fernandes, que é da área como enfermeira, como o dr. Celso Giglio, o dr. Carlos Neder, Padre Afonso Lobato, Ed Thomas, Itamar Borges, todos que compõe essa CPI, mas quero dizer que vou sempre me empenhar para dar o meu melhor, por isso estou aqui e estarei todos os dias que for convocado, para dar o meu melhor, para que o povo de São Paulo, nossa população não venha ter vidas ceifadas como ouvimos em vários depoimentos.

Pessoas que estavam na fila de espera na oncologia e quando foram chamadas para fazer a cirurgia as famílias diziam “Já morreu, não precisa mais.”, isso é triste de ouvir.

O SR, PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com certeza.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Nós, parlamentares, temos que dar a nossa contribuição para que algo seja mudado, e se depender de nós, desse time que formamos aqui, nós vamos nos empenhar, cada dia mais, para solucionar esses problemas.

Questão de sugestões, eu concordo com o que o deputado Celso Giglio falou, a questão das finanças, a questão da tabela SUS, mas eu ouvi muito atentamente todas as  pessoas que vieram aqui nesta Casa, e eu acho que boa parte dessa questão também, da falta de recursos, não é só falta de recursos, eu vejo como má gestão também.

Essa subcomissão vai dar um empenho nessa questão, de saber até que ponto as Santas Casas, os hospitais filantrópicos estão realmente tendo problema de má gestão, então eu gostaria só de salientar isso, que eu, particularmente, vou dar uma atenção especial nessa questão também. Muito obrigado, parabéns a todos.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Eu tenho até, os deputados e deputadas, deputada Analice sabe dos compromissos que já estão assumidos, tem a audiência, apenas e tão somente como sugestão, a parte política, certo?
Que possamos enviar ao senado federal esse relatório, à bancada paulista, bancada de deputados federais do estado de São Paulo, para que eles tomem conhecimento e que nós temos um orçamento a ser já discutido.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Que a gente possa fazer uma grande ação para buscar esses recurso, que é nossa função. Com a palavra, deputado Celso Giglio.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Queria sugerir que encaminhássemos também...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pois não.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – O resultado dessa CPI...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – A título de informação.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Hã, hã.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – E talvez aprendizado, não sei, aos provedores das Santas Casas.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Provedores das Santas Casas.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho que isso seria uma contribuição...
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Eu creio que nós podemos entregar pessoalmente na Comissão de Saúde com a subcomissão que o senhor nos ajudou a criar, nós chamaríamos aqui e entregaríamos pessoalmente o resultado do nosso trabalho.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Perfeito.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Gil, agora não, vamos votar.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Que a deputada Analice tem um compromisso e eu gostaria de aproveitar, porque é a nossa vice-presidente. Analice, só para agradecer.

Ao jurídico, aos nossos procuradores, ao dr. Alexandre, dr. Carolina, dra. Juliana, dr. Marco Antonio, dra. Vanessa Barbosa. O Benê, o Benedito, na verdade nosso secretário, a Divisão de apoio das Comissões, a assessoria de todos os deputados, a deputada Analice, de todos que participaram, foi muito, mas muito, mas muito importante.

A mim, um privilégio grandioso. Você uma explanação do deputado dr. Carlos Neder, do deputado Celso Giglio, também médico, da deputada Analice, enfermeira, e nós aqui, deputado Padre Afonso, com a sensibilidade que é só dele e a fé inabalável, um trabalho feito com fé e com amor, deputado Gil, com todas as informações e a vontade de poder solucionar. 

Para mim foi beber de sabedoria. Bebi muita sabedoria nesse pouquinho tempo que nós estivemos por aqui, foi um privilégio grandioso poder aprender. E como eu aprendi e nunca mais vou esquecer.

É dito que, quando a gente busca um diploma na faculdade, e é o desejo de muitos, mas esse diploma, aqui, é um diploma muito, mas muito especial, por quê? Porque é o diploma oferecido por muitos professores, por 94.

O SR. – É verdade.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Por 94. A gente aprende um com o outro, num acréscimo todo dia na vida da gente, muito, muito obrigado. Estar aqui com três profissionais de saúde, com outros deputados que participaram também, mas em especial da saúde, e poder estar sentado aqui, foi um privilégio grande. Parabéns.
Parabéns pelo conhecimento, pelo empenho, que a gente possa continuar junto nessas comissões, a sociedade espera. A gente sabe que é o custeio, que é a manutenção, que é o dinheiro, mas acima de tudo e é a nossa dedicação. E vou combater mais ainda quando falarem que a qualidade dos nossos legisladores é de baixo nível, certo?

Sempre lembrando que quem vota é o povo, né? É ele que realmente escolhe e estando com os senhores a gente vê que não é, que é uma riqueza muito, mas muito grande, e eu percebi essa nesse meu terceiro mandato, nessa Comissão, foi aqui que eu percebi a grande qualidade dos deputados e deputadas que foram eleitos no estado de São Paulo, independente de 300.000 votos, de 20, de 30, de 40.000 votos.

É por isso que a gente acredita que política é melhorar a vida das pessoas. Obrigado pela aula, obrigado pelo conhecimento. E nós teremos muito mais tempo de discutir e de buscar soluções e a dra. Analice já olhou que já tem que continuar trabalhando, e um olhar de mulher significa que devemos cumprir ordem, né?

Mulher é o único ser que com três palavras ela já diz tudo, quando ela faz “Hum.”

O SR. – A Analice...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Sei de tudo, é mentira, vai trabalhar, vai cuidar, como diz no interior “Vaza na braquiara.”, não é verdade? O deputado Padre Afonso diz que vai processar parte da Comissão...

O SR. CARLOS NEDER – PT – (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Por regime de escravidão, certo? Que ele se debruçou.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Com a palavra, deputado dr. Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Essa Comissão gosta muito de trabalhar, e nós estávamos aqui comentando, tem uma sugestão da deputada Analice Fernandes.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Pois não.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Como o documento é consistente e complexo, seria interessante que o ofício de encaminhamento...

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Sim.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Já destacasse, a proposta é da deputada, alguns pontos relevantes contidos no documento, de tal maneira que incentivasse as pessoas a analisar o documento com a importância que ele tem, então caprichar no ofício de encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Está feito. 

O SR. CARLOS NEDER – PT – O dr. Alexandre Kimura já entendeu o recado.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Não temos mais oradores inscritos, está em votação o relatório final.

Senhores deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram.

Aprovado o relatório final.

Nada mais havendo a tratar está encerrada a nossa reunião. O nosso muito obrigado a todos e vamos produzir e trabalhar mais. Gostaria de convidar os deputados para uma foto aqui, junto...

A AUDIÊNCIA – A foto.

O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB – Por favor, deputada Analice, uma foto nós estamos pedindo, a senhora poderia permitir? 

Obrigado a todos, muito obrigado.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Vamos ali à frente?
O SR. PRESIDENTE – ED THOMAS – PSB  – Vamos ali à frente. 
A AUDIÊNCIA – (Ininteligível.) (Palmas.)

* * *
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